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LEI Nº 4.302, DE 16 DE JANEIRO DE 2024 
 

 
Estima a Receita e Fixa a Despesa 

do Município para o exercício 

financeiro de 2024. 

 
 
O Excelentíssimo Senhor VILMAR OLIVEIRA, Prefeito de Rosário do Sul, no uso 

de suas atribuições legais. Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei. 

 

Art. 1o. Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o exercício 

financeiro de 2024, referente aos Poderes do Município, seus fundos, Órgãos e 

Entidades da Administração Indireta. 

 

Parágrafo único. Constituem anexos e fazem parte desta Lei: 

 

I – anexos orçamentários nos 1, 2, 6, 7, 8 e 9 da Lei nº 4.320/64. 

II – demonstrativo e metodologia de cálculo da receita, nos termos do art. 12 da 

Lei Complementar no 101, de 2000 (LRF), para o exercício a que se refere a 

proposta e os dois seguintes, a receita realizada dos três últimos exercícios 

encerrados e a prevista para o ano corrente; 

III - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia da receita (LRF, art. 

5o, inciso II); 

IV - – demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de 

caráter continuado (LRF, art. 5o, inciso II); 

V - anexo de compatibilidade do orçamento com o anexo de metas fiscais (LRF, 

art. 5o, I); 

VI – demonstrativo da Receita Corrente Líquida (RCL) projetada para 2024 

(LRF, art. 12, § 3o) e projeção das despesas com pessoal  

VII – demonstrativo da receita base para ASPS, MDE e respectivas aplicações 

(fonte 500 e CO 1001 e 1002)  
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Art. 2o. A estrutura programática da despesa orçamentária, no que diz respeito 

à natureza da despesa, é apresentada, para efeitos desta Lei, até o nível de 

elemento da despesa. 

 

Art.3º.  Ficam autorizados: 

 

I– Ao Poder Executivo, mediante Decreto, a abertura de Créditos Suplementares 

até o limite de 5% (cinco por cento) da sua despesa total fixada por fonte de 

recurso, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a finalidade de 

suprir insuficiências de dotações orçamentárias, mediante a utilização de 

recursos provenientes de: 

 

a) anulação parcial ou total de suas dotações; 

b) incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício 

anterior, efetivamente apurados em balanço; 

c) excesso de arrecadação; 

 

II– Ao Poder Legislativo, mediante Resolução da Mesa Diretora da Câmara, a 

abertura de Créditos Suplementares até o limite de 20% (vinte por cento) de sua 

despesa total fixada, compreendendo as operações intraorçamentárias, com a 

finalidade de suprir insuficiências de suas dotações orçamentárias, desde que 

sejam indicados, como recursos, a anulação parcial ou total de dotações do 

próprio Poder Legislativo. 

 

III- Com exceção de:  

a. Passivo atuarial; 

b. Juros e encargos da dívida; 

c. Amortização da dívida; 

d. Emenda da dotação do posto de atendimento médico do bairro Antenor 

Rocha;  

 

Art. 4o. Os limites autorizados no artigo anterior não serão onerados quando o 

crédito suplementar se destinar a atender:  

I- insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa  — Pessoal e 
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Encargos Sociais - , mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de 

despesas consignadas ao mesmo grupo; 

 

II- pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais;  

 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ROSÁRIO DO SUL, em 16 de janeiro de 

2024.        

Registre-se e Publique-se. 

 

  Vilmar Oliveira, 

         Prefeito de Rosário do Sul/RS. 

Nelson Rocha Rodrigues Junior, 

Responsável pelo expediente da Secretaria de Administração e Recursos 

Humanos. 

 


